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Resenha Biográfica 

 

 Maria Ângela Alcade Torrecilla nasceu em 23 abril de 1930, em Badajoz, 

Espanha, em família de quatro irmãos. O pai foi militante na Guerra Civil Espanhola e 

aos 18 anos despertou-lhe a vontade de trabalhar em missões religiosas. Em 1948 Maria 

Ângela entrou para a congregação das Franciscanas Missionárias de Maria. 

 Em 1949 viajou para Portugal com o intuito de finalização sua formação religiosa. 

Ao término dessa formação, iniciou e concluiu o curso secundário de enfermagem, 

tornando-se Técnica em Enfermagem. Atuou no Hospital Ortopédico Sant’lago do Outão 

em Setubal, considerado referência no tratamento de tuberculose óssea. 

 Em 1953 a filial de sua congregação localizada em Manaus, iniciou um trabalho 

de apoio e ajuda aos filhos de atingidos pela hanseníase. Com o crescimento desse projeto,  

as irmãs conseguiram, com apoio governamental, um espaço para abrigar e atender tais 

pacientes na Colônia Antônio Aleixo.  

 Em 1971 foi convidada por sua congregação a vir para o Brasil e atuar na Colônia, 

e ali realizou diversos projetos educacionais e culturais, com objetivo de dar um pouco 

de cidadania àquelas pessoas. Com o Dr. Sinésio Talhari atuou na desospitalização de 

pacientes da Colônia Antonio Aleixo, que se transformou no Bairro do Aleixo. 

 No Brasil, graduou-se em Enfermagem pela Escola de Enfermagem de Manaus, 

em 1977, qualificando-se em Saúde Pública em curso promovido pela representação da 

Fiocruz em Manaus, em 1979. Neste mesmo ano, passou a trabalhar na Casa Amarela, 

órgão que se transformou em dispensário1 ligado à SES/AM.  

Obteve a cidadania brasileira em 1980. Desde então, começou a percorrer os rios 

das regiões amazônicas com o intuito de levar informação, atendimento e medicação 

àquela população, instituindo, assim, um sistema de parcerias entre profissionais de 

saúde, pacientes e ex-pacientes. 

 Irmã Angela foi uma importante intermediadora  na instalação das organizações 

não governamentais da International Leaders in Education Program (ILEP) no Brasil, 

coordenando os projetos financiados pela Associação Alemã de Assistência aos 

Hansenianos (DAHW) na região e ajudou a criar a Fundação para o Controle da 

Hanseníase no Amazonas (FundHans) em 1995. 

  Trabalhou na coordenação do Programa de Controle Estadual de 1980 a 2000, e 

com o dr. Sinésio Talhari, em 1982, foi pioneira na implantação e disseminação da 

poliquimioterapia no Brasil. Também trabalhou como assessora no Programa de Controle 

da Hanseníase no Brasil, do Ministério da Saúde, para a Região Norte. Atualmente, 

encontra-se aposentada, porém continua seu trabalho na Fundação Alfredo da Matta 

(FUAM), ajudando os programas de controle da hanseníase dos estados do Amazonas e 

Roraima. Aposentou-se em outubro de 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 Local onde ficavam os pacientes que estavam saindo da colônia e os comunicantes.  
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Projeto Memória e História da Hanseníase no Brasil através de seus depoentes (1960-

2000) 

Entrevistada: Maria Angela Alcade Torrecilla (MT) 

Entrevistadora: Laurinda Rosa Maciel (LM) 

Data: 07/08/2002 

 

Fita 1 – Lado A2 

LM: Hoje é dia 7 de agosto de 2002, e esse é o Projeto História e Memória da Hanseníase 

no Brasil através de seus depoentes, eu sou Laurinda Rosa Maciel, essa é a fita número 

um, nós estamos em Salvador e eu estou entrevistando a irmã Maria Angela Alcade 

Torrecilla. Essa é a fita número um e é a nossa primeira entrevista. Bem, irmã Angela, eu 

gostaria que a gente começasse assim do começo mesmo, que a senhora dissesse para 

gente, agora com a sua pronúncia e da forma correta: o seu nome, onde a senhora nasceu, 

quando é que foi; dos seus pais, que a senhora dissesse o nome e algum outro comentário 

que queira fazer; se a senhora tem irmãos. Enfim, algumas lembranças dessa primeira 

infância.  

MT: Eu sou Maria Angela Alcade Torrecilla, nasci em um país da Espanha, chamado 

Rioja, Badajoz, no dia 23 de abril de 1930. Sou a segunda de cinco irmãos, meus pais se 

chamavam Bernardes e Felícia. Meu pai morreu após a guerra, consequência da guerra e 

minha mãe ficou com os filhos pequenos, o menor de seis meses.  

LM: Ah, da Segunda Guerra? 

MT: A Guerra Espanhola, a Guerra Espanhola. 

LM: Ah, a Guerra Civil Espanhola!? 

MT: A Guerra Civil Espanhola. 

LM: Ele militou na Guerra Civil Espanhola? 

MT: Ele militou na Guerra Civil Espanhola. E morreu em consequência da guerra, morreu 

em 1940, em consequência da guerra. 

LM: Certo. 

 
2 Legenda: 

Palavra sublinhada – demonstra ênfase na fala. 

Palavra em itálico – não pertence à Língua Portuguesa. 

Palavra em negrito com um ponto de interrogação junto - é porque não se tem certeza dos fonemas ou 

da grafia. 

(...) - é para demonstrar silêncios ou pausas na fala, como se o orador estivesse pensado, ou tiver sido 

interrompido pela fala do outro, ou qualquer coisa equivalente. 

Palavras em (negrito e entre parênteses) -  necessidade de explicar algo ocorrido e estranho à fala, como 

tosse, riso, pigarro, batidas de marcação da fala, toque de telefones etc.,  

(inaudível) – palavras incompreensíveis devidos a problemas de gravação ou fala. 

Obs.: Optou-se por uma uniformização do texto transcrito, utilizando-se, sempre que possível, as palavras 

equivalentes em substituição a alguns vocábulos em espanhol. 

 



    
 

 

 

MT: E eu vivi sempre com a minha família... A nossa (...) casa ficava no Convento até os 

18 anos.  

LM: A senhora nasceu em? 

MT: Em Badajós, na Rioja, Espanha. 

LM: Mas é sul da Espanha? 

MT: É norte. Faz fronteira com as bascondadas. É norte, mesmo, os Pirineus. É uma terra 

montanhosa. 

LM: Fria? 

MT: Muito fria. É a terra de vinho. 

LM:  Ah, vinho! Vinho. Nossa, os vinhos espanhóis são maravilhosos! 

MT: É, o vinho de Rioja é muito famoso. Muito famoso. Aos meus 18 anos eu decidi ser 

missionária. 

LM: Certo. Porque com 18 anos, irmã? Porque não antes, por que nã depois? Porque a 

senhora só poderia ingressar com 18 anos? 

MT: Não, não. 

LM: Foi um acaso então? 

MT: Foi um acaso. Eu nasci carne normal como todo mundo, não? E aos 18 anos eu leio 

na revista coisas sobre missões e decidi que seria missionária. E, naquela altura para ser 

missionária era condição a casa ser religiosa. 

LM: Ser religiosa? 

MT: Porque as mulheres não saíam... no ano 48 não saíam de casa para ser missionária, 

não? 

LM: Pois é, a sua família então era muito religiosa, não? Mais ou menos ? 

MT: É mais ou menos. 

LM: Normal. 

MT: Mas também minha mãe não se impôs, não gostou, mas não se impôs, visto que eu 

se eu queria ir, que fosse. Então, entrei na Congregação chamada As Franciscanas 

Missionárias de Maria. Sempre com a visão de ir pós-mar, à Índia, à China... 

LM: Então a senhora andou pela Índia e pela China? 

MT: Não, não. A minha ilusão era essa... 

LM: Ah, a sua ilusão! (risos), certo. 

MA: Ir assim a trabalho por aquelas montanhas da China, da Índia, sei lá, da Tailândia. 

Era aquilo que a gente lia nos livros e nas revistas missionárias. Nunca pensei América 

Latina, nunca. Então entrei na congregação... 

LM: Em que ano a senhora entrou na congregação? 

MT e LM: Em 1948. 

MT: E em 1949 me deram a ordem de ir para as missões, só que as missões se chamava 

Portugal. Para eu sair por aí a ser qualquer coisa, não... Fui para Portugal, terminei a 



    
 

 

 

minha formação em Portugal... Sim, sim, a formação nunca se termina, embora aquela 

formação... 

LM: A formal... 

MT: A formal. 

LM:  E a senhora diz faculdade, já? 

MT: Não, não, religiosa. 

LM: Ah, a formação religiosa. 

MT: Quando eu terminei a formação religiosa, fui fazer a faculdade em Lisboa e fiz 

Enfermagem. Naquela altura, a Enfermagem não era nível universitário, era secundário. 

LM: Era um curso técnico, não é? 

MT: Era um curso técnico naquela altura. E eu entrei na Escola de Enfermeiras e fiz ali o 

curso de Enfermagem. E depois de minhas cadeiras práticas, de seis meses ou um ano, 

não me recordo bem, tive que fazer um curso para receber o certificado. E fui destinada 

a um hospital de enfermidade óssea, tuberculose óssea, chamado Outão, um forte bonito 

à beira mar, também precioso, não é? Onde a minha congregação trabalhava e era um 

hospital imenso, tinha quase duzentos leitos. 

LM: Quantos? 

MT: Duzentos. 

LM: Duzentos leitos? 

MT: Sim. 

LM: Bastante grande. 

MT: Bastante, todo de crianças e mulheres. Todo o Internato... naquela altura não existia, 

começava a existir o BCG, começou a aparecer o BCG, não é? A sulfona, a sulfona não 

é ? Hidrazida, a estreptomicina... próprios da enfermidade. 

LM: Isso, os antibióticos de uma forma geral para combate da tuberculose. 

MT: A mim coube estar quase sempre, pouco tempo depois me recomendaram ir ao centro 

cirúrgico. Eu era instrumentista no centro cirúrgico. Havia muitas cirurgias ósseas, 

sobretudo autoplastias e muitas enfermeiras, escolioses. Depois quando vieram os 

antibióticos e que se começou a dominar um pouco a enfermidade de tuberculose, o 

hospital se inclinou para Traumatologia. 

LM: Sim, fraturas. 

MT: Havia muitas fraturas de fêmur e muitas escolioses e acidentes que aconteciam, não 

é? Quando se entrava na congregação, a congregação tinha um carisma especial pelos 

leprosos. Então me perguntaram se eu gostaria de ir para os leprosos. Eu disse que sim. 

LM: Porque esse carinho especial pelos leprosos, irmã? 

MT: Porque naquele tempo, ou mesmo como hoje, estava nesse...  Os leprosos sempre 

foram, digamos, um trabalho de igreja porque a sociedade não os queria. 

LM: Isso, exato, exato. 

MT: E eu não tiro a culpa, porque como não havia medicação específica para ele, era 

como dizer: “Já que você está leproso, então você vai morrer.” 



    
 

 

 

LM: Sim, sim, sim. 

MT: Então, logo disse: “Ah, porque foram internados compulsoriamente... porque 

foram...” Aqueles eram os tempos. 

LM: Sim, claro, claro. 

MT: Botar a culpa na verdade nos tempos. Então, eu disse que sim, mas fui trabalhar 

nesse hospital de Traumatologia. E na década de 53, minha congregação aqui no Brasil, 

escritório em Manaus, foi chamada para trabalhar junto com uma casa ou uma creche, 

não me lembro naquela altura, dos filhos dos leprosos, porque não podiam viver com os 

seus pais naquele tempo. 

LM: Em 1953? 

MT: 53. Mas não sei porque coisa não se concretizou esse trabalho. E as irmãs então iam 

todos os fins de semana aos chamados Lazaretos. Eu não, era as irmãs da minha 

congregação, os Lazaretos a visitar os enfermos. Elas levavam o que podiam, não é? E 

eram visitas, digamos, de caridade fraterna. 

LM: Caridade, claro. 

MT: Mas, por hora, não ficaram satisfeitas com esse trabalho de só ir e dar só um 

pouquinho da merenda, levar alguma coisa, alguma roupa e até mais, deixá-los naquele 

sofrimento. E começaram a trabalhar junto com o governo para ver se podiam melhorar 

as condições de vida daqueles grupos. Isso durou nas relações de quero, não quero, de 53 

a 66. 

LM: Treze anos. (risos) 

MT: Treze anos, as irmãs lutando e o governo disse assim: “Pois, se queres, nós vamos 

sair e vocês tratam deles.” E as irmãs fizeram exigências, bom nós vamos reunir quatro 

ou cinco grupos que tinham num lugar... “e nós iremos ali trabalhar, mas em um lugar”. 

E o governo aceitou. Havia uma em Paricatuba e outro [na Colônia Antônio] Aleixo. 

LM: Paricatuba...? 

MT: Paricatuba e outro Aleixo. 

LM:  É o Santo Aleixo, não? Aleixo... 

MT: Não, não, Aleixo era um dermatologista muito famoso. 

LM: Ah, sim, sim. Porque tem um leprosário com esse nome. 

MT: Com esse nome, mas esse era devido ao leprologista Aleixo.  

LM: Ah, certo.  

MT: Então se levaram todos para o Aleixo que era o que parecia mais funcional. E as 

irmãs, foram ali cinco irmãs, a viver com eles e trabalhar com eles. Naquela altura, em 

[19]66 já existia a sulfona... 

LM: Já...! desde a década de 40. 

MT: Não, existir... a década de 40, depois da Guerra Mundial, mas em Amazonas... 

LM: Não havia chegado ainda? 

MT: Chegou nos princípios dos anos dos 60, não? Chegou a sulfona e começou a chegar 

a rifampicina. Então, as irmãs foram lá a viver com eles. Aquilo era uma coisa desumana. 



    
 

 

 

E começou a ser uma vida mais digna. E uma grande estratégia que as irmãs tinham, e 

que é louvável até hoje, é que aqueles enfermos tinham condições melhores. Elas os 

preparavam para serem auxiliares de enfermagem, para que eles próprios cuidassem das 

enfermarias, não é? Mas eram supervisionados pelas irmãs. Porque não eram as cinco 

irmãs que iam poder fazer aquilo tudo. Os doentes se sentiam valorizados, se vestiam de 

branco... E aí... crescendo aquilo, então eu fui chamada a ir fazer parte desse grupo. Por 

razões de trabalho eu só pude ir no ano 71. Cheguei ali... 

LM: Em 1971? 

MT: Em 71 eu entrei no Brasil. Cheguei ali e havia mais ou menos 1500 enfermos, ali 

naquele leprosário. No leprosário 1500 enfermos. Uns acamados, outros já viviam em 

casinhas, porque a lei brasileira já havia permitido que passasse de leprosário para 

colônias. Então, essas mudanças, que  eles podiam viver matrimonialmente, mas não 

podiam criar os filhos. Estas coisas que hoje nos parecem erradas, mas naquele tempo 

pareciam certas... 

LM: É, imagino para essas crianças... 

MT: Não podíamos discutir, mas as irmãs nunca quiseram colocar as crianças em creches 

próprias para filhos de leprosos. 

LM: Nos preventórios ? 

MT: Nos preventórios. As irmãs achavam que aquilo era desumano demais. 

LM: Separar assim as famílias... 

MT: E até hoje existe em Manaus, no norte, uma lenda, uma tradição, uma coisa assim, 

que quem cuida de um filho de leproso, São Lázaro o protege e não o deixa ser leproso. 

LM: Olha. 

MT: Então, aproveitando isso, as irmãs colocavam os filhos dos enfermos em famílias. 

Nunca em preventórios. 

LM: Ah, tá. Com outras famílias que não os seus pais e suas mães? 

MT: Porque seus pais... 

LM: Estavam leprosos ? 

MT: Estavam leprosos e não se permitia, a lei não lhes  permitia. E eu cada vez que nascia 

que um menino e tinha que ir com ele a entregá-lo na família, me partia o coração. 

LM: Eu imagino. 

MT: Eu dizia: “Isso não pode continuar assim, temos que providenciar outra coisa.” As 

irmãs deram nessa colônia Aleixo um nível de vida que as pessoas não tinham no interior, 

nem em Manaus. Elas tinham supermercado, elas tinham farmácia, elas tinham  próprios 

deles, não é? 

LM: Era uma cidadela, não é ? 

MT: Era um mundo fechado. 

LM: Um mundo fechado, ou um mundo próprio. 

MT : Um mundo à parte. 

LM: Mas era o que se podia fazer.  



    
 

 

 

MT: O que se podia fazer. Bom, eu cheguei nesses momentos. E quando cheguei ali, 

como eu comecei a contar a você ontem, acontecia aquilo de trazer os enfermos nas 

barquinhos, que era em barquinhos que nós íamos buscá-los. Então um dia eu pensei 

assim: “Se esse enfermo teve quinze, vinte anos para ficar assim nesse estado miserável, 

porque nós não vamos buscá-los antes que fiquem nessa situação...?” 

LM: Que cheguem a esse ponto, tratar antes, não é ? 

MT: Então isso foi assim um despertar em todos, não é? E nisto soubemos que o governo 

brasileiro estava procurando, procurando, porque havia a rifampicina. Já havia as três, a 

tríplice, sulfona, rifampicina e clofazimina. Só que era tomado de maneira diferente, não 

é? Mas já existiam essas drogas, que já tinham chegado a Manaus. Porque se tem uma 

coisa, chegar a Manaus é outra, não? 

LM: Certo. (risos). E esse hospital onde a senhora foi trabalhar era distante quanto da 

capital de Manaus? 

MT: Vinte quilômetros. 

LM: Vinte quilômetros? 

MT: Vinte quilômetros. Hoje está todo povoado. Aí começamos a pensar junto com os 

médicos, um grupo de médico, entre os outros dr. Sinésio [Talhari] e a doutora Rosa 

Cunha, começamos a pensar que aquilo havia gerado uma mudança radical. E tudo o que 

aconteceu, é a mando de Deus. Os enfermos tinham um nível de vida melhor, do que 

haviam tido em suas casas. E a política pensou que se as irmãs com pouco dinheiro faziam 

tantas coisas bonitas é porque devia haver uma mina de ouro enterrada ali, não é? E aí... 

naquela altura existia uma coisa do governo para a alfabetização... Mobral. 

LM: MOBRAL, Movimento Brasileiro de Alfabetização. 

MT: MOBRAL, naquela altura, e o MOBRAL nós colocamos na colônia, então todo 

mundo... a maioria aprendeu a ler e a escrever. 

LM: Nossa! Para dar um pouco de cidadania, não é, irmã Ângela? Pelo menos. 

MT: Dar cidadania. E ao mesmo tempo dávamos cultura e educação, eles começavam a 

aceitar menos a internação compulsória. Então assim, estávamos criando pessoas que iam 

se revoltar contra nós mesmas, mas isto não nos importava, porque queríamos que elas 

fossem melhores, mesmo. E entre político pensavam que ali havia uma mina de ouro. 

Olha, visitaram-nos os enfermos e disseram que nós as irmãs podíamos sair, porque já 

não precisam de nós, e que o governo ia tomar conta para encontrarmos a mina, não é? 

Só que tínhamos barcos de pesca, em os enfermos saíam a pescar... e o que a governo vai 

pagar pela comida de vocês todos, nós chegávamos lá comprávamos e dávamos de novo 

aos enfermos. Quer dizer, havia todo aquele trabalho muito bonito, muito bonito. Mas 

sempre fechado... 

LM: Sempre entre muros? 

MT: Entre muros. Mas não era culpa de nada, era lei, isso. 

LM: Eu sei. 

MT: E quando nós, as irmãs saímos, em 1979, ficamos acho que do ano 66 a 79, vindo 

com eles e fazendo um mundo muito melhor para eles. 

LM: Mas a senhora especificamente a partir de 73, não é? 



    
 

 

 

MT: 71. 

LM: De 71 a 76... 

MT: Depois quando eu cheguei lá, como eu te disse, eu não tinha mais aquele curso de 

técnico, porque na Espanha a Enfermagem era nível... 

LM: Secundário, técnico. 

MT: Secundário. Então, eu tinha que reconhecer meus diplomas. Então, um dia eu pensei: 

como eu quero também me culturar e conhecer a realidade, vou tentar o vestibular. Se 

passo, muito bem, se não passo... E passei. 

LM: E passou. Que bom! E aí a senhora foi fazer Enfermagem? 

MT: Fui fazer faculdade. 

LM: Foi fazer faculdade de Enfermagem. 

MT: Trabalhava, mas agora com faculdade, não é? Trabalhava e fazia lá faculdade 

também e assim me tornei enfermeira. Em 71 quando se deu essa revolta, não é? Porque 

era para dar, era para dar tinha que se dar, porque eles tinham um nível de vida melhor e 

em tudo eles conheciam seus direitos e deveres, não? Então, o que aconteceu? Antes de 

sair o governo fez uma reestruturação. Ele perguntou quem queria ficar lá e quem queria 

sair de lá. Porque ele era livre, não é ? E se formou um asilo para aqueles que realmente 

tinham que ficar asilados. 

LM: Certo. Então quem quis pode sair? 

MT: Pode sair. 

LM: E qual o percentual assim mais ou menos, a senhora se lembra de pessoas que 

quiseram sair. 

MT: Que quiseram sair? 

LM: Foi quase todo mundo? 

MT: Quase 70 %. 

LM: Setenta por cento, bastante, hein ? 

MT: Todos os que estavam casados, que tinham suas casinhas... 

LM: Preferiram ficar? 

MT: Ficaram lá, e os asilados, que não podiam, não é ? De 1500 ficaram apenas 600. Os 

demais todos se foram. Muito bem, aí nós saímos e dissemos: E agora, o que vamos fazer? 

Havia em Manaus, naquela altura, um pequeno leprosário chamado Casa Amarela. 

LM: Casa...? 

 

MT: Amarela. É espanhol... é que eu estou falando espanhol esse dias... 

 

LM: (risos) É porque a senhora mistura, não é? 

 

MT: Casa Amarela. E essa Casa Amarela tinha por finalidade dar um boleto de entrada 

para os que fossem para lá. 

 

LM: Essa Casa Amarela era da Secretaria Estadual de Saúde? 



    
 

 

 

 

MT: Era. 

 

LM: Era ligada à secretaria ?. 

 

MT: Então nós fomos para lá e fizemos dali um dispensário para tratar os que haviam 

saído e começaram os trabalhos de Saúde Pública. Naquela altura a secretaria promoveu 

um curso de sanitaristas pela Fiocruz, e eu fiz o curso de sanitarista. Eu me preparei para 

(...) E a gente foi passando os meses, quando começamos a pensar que teríamos que saber 

o que acontecia pelo Amazonas. Um dia eu fui à Delegacia Federal de Saúde e encontrei 

um arquivo velho e eu perguntei: “Eu gostaria que vocês me dessem essa mesa e este 

arquivo?”, eles estavam mudando para um prédio novo. “Ah, podes levar o que queres”. 

E tinha numa gaveta todas assim misturadas umas quantas fichas e eu abri uma e vi que 

eram fichas de enfermos...  

LM: Prontuários ? 

MT: Não, fichas pequenas. Fichinhas. Aí corri, não havia prontuários. E fui à Casa 

Amarela com aquele tesouro que ela me deu... Eram umas 700 fichas. 

LM: Nossa!  

MT: Então, nós sentamos na mesa, nós, quantas pessoas, que alguns enfermos saíram 

conosco a trabalhar também, porque nós tínhamos ensinado a trabalhar conosco. E 

começamos o grupo a ver as fichas... E vimos cinco blocos. O Rio Juruá, Rio Purus, Rio 

Madeira, Rio Solimões e Alto Rio Negro, os cinco grandes rios do Amazonas. E um 

monte para cada uma. Então, íamos cantando as fichas, Antônio dos Santos Pereira, rio 

Juruá. Então, quem era do rio Juruá, um palito. Outra fica, não sei o quê, não sei quantos, 

outro palito e assim fomos fazendo as 700 fichas. Quando acabamos analisamos quem 

tinha mais... 

LM: Quem? 

MT: Quem, tem mais? 

LM: Quem tem mais ficha? 

MT: Mais fichas. Então, quem tinha mais fichas, tinha mais enfermos era Rio Purus. Essa 

foi a nossa primeira estatística epidemiológica de onde estava a endemia. 

LM: Olha só! Quer dizer, ali tinha um foco endêmico naquela região e vocês descobriram 

assim. Interessante! 

MT: Descobrimos assim. Essa era a nossa Epidemiologia. 

LM: Totalmente empírica, não é? 

MT: Mas era assim. 

LM: Exato, mas Epidemiologia funciona assim mesmo, não é? 

MT: Aí fomos até ao governo de dissemos: Nós sabemos onde estão os focos. “Então se 

vocês querem se arriscar, arrisca”. E o governo nos ofereceu aviõezinhos... 

LM: Ofereceu? 

MT: Aviõezinhos... porque lá não é de carro, é tudo de avião. Aviõezinhos pequenos, 

porque cabia apenas três pessoas. Então fomos fazê-lo. Entramos em uma aldeia e 



    
 

 

 

dizíamos assim, “Bom, quem quer colaborar conosco para ajudar a examinar as 

pessoas?”, e a gente boa, disseram que sim.  

LM: Ah, que bom. 

MT: No princípio uma menina e o médico olhou, um menino e uma menina. E 

examinamos em torno de 40 a 50 pessoas daquele grupo. E encontramos, um caso, dois, 

três. E aí levávamos em saquinhos já a medicação preparada. E perguntávamos: “Quem 

é o cacique daqui?”, “Ah, aqui não tem cacique, mas tem um padre, que é um missionário, 

que vem aqui todos os meses.”, “E onde que ele mora?”, “Mora depois daqui, ele mora a 

três dias daqui.” 

LM: Três dias daqui? 

MT: Então, nós entregamos a medicação em saquinhos e... quando vejo a “Medicação à 

distância” me lembro daqueles tempos nossos, não é ? Íamos ter como missionário, 

conhecer o filho daquela senhora (...) e missionário: “Você quer colaborar com a lepra?”, 

“Quero.” Então nós contamos: “Você tem que vir todos os dias, todo o dia 20 de cada 

mês, uma vez por mês, você vai lá e entrega esse saquinho...” 

LM: Com a medicação?  

MT: Com a medicação, e o senhor manda tomar todos os dias dois comprimidos, um 

deste saquinho e... E o senhor vai ver que quando voltar o saquinho da medicação está 

vazio, você dá outro, se não estiver vazio você tem que dizer isto, isto, isto para ela, não 

é ? E os missionários pretendiam colaborar. 

LM: Que bom! 

MT: Por isso, que dizem agora assim: “Estão inventando no governo aquilo...” Eu digo: 

“Ih... isso é velho! Isso já é velho para nós”. 

LM: (risos) A senhora já conhece há muito tempo, não é?  

MT: Ah, 17 anos. Em cada viagem encontramos 15 a 20 pessoas enfermas. 

LM: E o estado dessas pessoas, irmã Angela, era muito sequelado? 

MT: Não, não, porque o sequelado nós levávamos para o leprosário. Era assim, mas havia 

os mais ou menos afetados, não é ? Então assim percorremos a Amazônia toda, fazendo 

os exames nas aldeias, e preparando estas pessoas, então aquelas pessoas  como  já vinham 

acompanhando os exames eles eram nossos... nossos companheiros de trabalhos. 

LM: Ajudantes, não é, diríamos assim? 

MT: Não, companheiros de trabalho. Eram os parceiros. 

LM: Parceiros de trabalho! Com certeza. 

MT: Quando tínhamos dez comunidades, já tínhamos vinte parceiros. 

LM: Dois em cada uma. 

MT: Dois em cada uma. Que até hoje temos esse sistema.  

LM: Até hoje!? 

MT: Só que este já... o governo já... 

LM: Os parceiros mudaram, evidentemente... 



    
 

 

 

MT: Porque alguns saíram, os meninos que eram voluntários já foram contratados, quer 

dizer, mas até hoje usamos esse sistema de parcerias nas comunidades. E assim visitamos 

toda a Amazônia. 

LM: Irmã Ângela, me diga uma coisa, então este trabalho a senhora desenvolveu com 

mais outras irmãs ao longo dessas comunidades todas? 

MT: Mais técnicos, médicos, todos... 

LM: Então, era um grupo de pessoas. 

MT: Era um grupo de umas 20 pessoas.  

LM: Umas 20 pessoas. Exato. E se tinha médicos, e tinham outras enfermeiras...  

MT: Tinha médicos, bioquímicos, enfermeiras e assistentes sociais. 

LM: Certo. E todo mundo era funcionário da Secretaria Estadual de Saúde? 

MT: Todo mundo.  

LM: Todos. Certo. 

MT: Porque quando o governo desativou lá o leprosário, então a ele convinha ficar do 

nosso lado, porque nós queríamos trabalhar. E nós estávamos em contrapartida, tiveram 

que contratar essa e essa pessoa. E naquela altura o governo estava do nosso lado. Não 

totalmente, mas naquela altura estava mais, porque sabia que se não nos tinha, não tinha 

nada. Porque o povo de Manaus se revoltou contra o governo, porque pensou que a saída 

da colônia ia infectar todo mundo. Então tinha mais coisas. Na colônia se deu um fato 

muito interessante. Os filhos dos leprosos que estavam em matrimônio, que não tinham 

filhos, porque os que haviam tido estavam por aí pelo mundo de Deus, não é? Saíram 

pelas portas das maternidades de Manaus a buscarem por outros. Porque eles queriam ter 

filhos. E alguns deles já tinham passado da idade, muitos deles não podiam mais. Então 

eles queriam filhos adotivos. Então, esse era outro problema para nós. Então, o que 

fizemos? Temos lá uma espécie de creche onde formamos pessoas para acompanhar não 

somente essas crianças nas famílias e ver se elas estão sendo contagiadas. E nessas 

entradas todas... isso não foi em um dia, foi um tempo depois, não é? Foi um ano depois, 

um ano e meio, apareceu lá a polioquimioterapia. 

LM: Sim. E isso deve ter sido um impacto. Ou não? Como é que foi? Explica a gente essa 

diferença. 

MT: A Organização Mundial de Saúde... todo mundo sabe, porque nisso apareceu uma 

organização alemã. 

LM: Ah, sim.  

MT: Nos perguntou no que nós queríamos que ela nos ajudava. Ela até hoje está conosco. 

LM: Essa organização alemã é uma ong? 

MT: Uma ONG, DAHW. Depois eu escrevo o nome se você quiser. Até hoje está 

conosco. Então, ela nos dava quinhentos reais. Eu era a mulher mais rica do mundo com 

quinhentos reais. (risos) 

LM: Olha!  



    
 

 

 

MT: E também com os padres franciscanos construímos essa creche. E o Conselho 

Mundial de Saúde3 soube do que ocorreu com essa organização e nos perguntou se 

queríamos começar a polioquimioterapia no Brasil. 

LM: Então, vocês recebiam também uma ajuda da congregação de vocês, da Mariana? 

MT: Também, também. Se não, não poderíamos, não é ? Porque o governo... Então nós 

dissemos que sim, que queríamos a polioquimioterapia, porque era muito grande a 

endemia. 

LM: Isso quando exatamente? A senhora se lembra? 

MT: 82, 82. 

LM: 82, é a polioquimio é da década de 80, isso.  

MT: 82. Começamos a polioquimioterapia como um projeto da Organização Mundial de 

Saúde, financiado por esta organização... 

LM: Por essa ONG ? 

MT: Por esta ONG. E aí tivemos um enfrentamento grande com o governo federal porque 

eram alternativas terapêuticas diferentes que as que o governo tinha, mas como é 

permitido a trabalhadores liberais fazerem projetos de pesquisa, esse era um projeto de 

pesquisa. 

LM: Sim. 

MT: E a secretaria de saúde estava conosco. Tínhamos muito apoio. E começamos a 

quimioterapia. Então, nessa creche do [Antonio] Aleixo a condição para colocar os filhos 

na creche era eles tomarem a polioquimioterapia.  

LM: Ah, tá. 

MT: Porque com isso nós acreditávamos que cortaríamos a endemia, a enfermidade. Não 

contagiariam os filhos, não é ? 

LM: Certo, certo. Então a senhora acreditava, vocês acreditam que essa 

polioquimioterapia, ela era muito mais eficaz do que o tratamento dado pelo Ministério 

da Saúde? 

MT: Exatamente, acreditávamos. Então quem queria colocar os filhos aqui nessa creche 

tinha que tomar...  

 

Fita 1 - Lado B 

LM: Pode começar.  

MT: Então, assim começamos a polioquimioterapia e os enfermos, que nós acreditávamos 

que nos tínhamos que cortar a infecção para que não contaminassem as outras crianças, 

que eles haviam adotados, que seria então uma coisa horrorosa, não? Para aquelas 

crianças. E começamos a polioquimioterapia. Tivemos muitas, muitas dificuldades com 

o governo. Depois se anexaram a outros no Rio de Janeiro e Brasília. Mas não Brasília 

governo, técnicos do Rio de Janeiro e técnicos de Brasília para ter projeto de 

polioquimioterapia, no Brasil. E com isto nós fomos para a selva agora com outra nova 

 
3 A depoente quis dizer Organização Mundial de Saúde. 



    
 

 

 

medicação, de polioquimioterapia. E recordo-me que a clofazimina era uma droga 

gelatinosa que com o calor... e a rifampicina se colavam. 

LM: Pois é, e lá na Amazonas o clima é completamente úmido, não é? 

MT: Então, arranjamos frasquinhos de xarope da tosse, colocamos farinha e ali metíamos 

as cápsulas, porque com farinha não se colavam. Então, na minha congregação as minhas 

irmãs maiores, enquanto nós trabalhávamos pela selva, elas contavam os comprimidos, 

os metia nos frasquinhos, colocavam farinha, para quando as equipes saíssem pela selva 

poder levar a medicação assim. 

LM: E não perder a medicação, não é irmã Ângela? 

MT: Não perder a medicação. 

LM: Hum, hum. quer dizer, dar-se alternativa, não é? Sempre se acha um jeito com 

criatividade. 

MT: Não havia blister. 

LM: Mas irmã Silvia [Angela], me explica uma coisa, porque é que depois o pessoal do 

Rio de Janeiro e de Brasília se juntou a vocês? Eles viram que a polioquimioterapia era 

um tratamento eficaz? Como é que foi esse convencimento?  

MT: Porque este tratamento já estava pelo mundo, só o Brasil que não tinha. No Rio de 

Janeiro tinha uma ONG francesa... A ILEP também incentivou que fizesse esse 

tratamento, não? E Rio de Janeiro e Brasília tinha também outra ONG, American Leprosy 

Mission, então foram as não governamentais que fizeram com que o Brasil começasse o 

projeto, não? Então, fizemos os projetos e pudemos mostrar em [19]85 os resultados numa 

reunião das não governamentais com o governo, para dizer o que estava se passando. E 

nós mostramos os resultados, tanto física como tecnicamente, não é? Da parte de 

baciloscopia, de histopatologia, mostramos os resultados. E, a partir dessa reunião o 

Ministério autorizou, colocou a Maria Leide na Presidência do Ministério4... 

LM: Isso. 

MT: E autorizaram mais projetos de polioquimioterapia. 

LM: Em outros lugares? 

MT: Em outros lugares, mas com a autorização do Ministério, e depois em 90 já foi aberta 

para todo o Brasil. A polioquimioterapia, mas começou em Manaus. 

LM: Pois é, então de Manaus a gente pode dizer assim que foi o precursor do tratamento 

da polioquimioterapia no Brasil. E a senhora acho que isto já está sendo refletido nas 

estatísticas, através do crescimento menor do número de casos? 

MT: Sim. Nós tínhamos... apesar que disseram que prevalência não é parâmetro. 

LM: É, pois é. 

MT: Mas esse parâmetro... mas tem a sua validade também, não é? E nós tínhamos 120 

de prevalência e estamos hoje com quatro. 

LM: Quatro!? 

MT: Não, com sete, com sete... 

 
4 Na verdade, a depoente se refere ao cargo de diretora da Coordenação Nacional de Dermatologia Sanitária 

e não no Ministério da Saúde. 



    
 

 

 

LM: Sete para mil? 

MT: Sete para dez mil. 

LM: Para dez mil. 

MT: E estávamos com 120.  

LM: O Brasil, a média do Brasil eu acho que é 40, não é? 

MT: O que, a prevalência hoje? Não, 3.4. 

LM: Ah, tá. 

MT: 3,4, uma coisa assim. Nós estamos com sete. Então caímos de cento e vinte, caímos 

para sete. 

LM: Em vinte anos? 

MT: E nós tínhamos como diagnóstico de casos novos, incidência, nós tínhamos cinco 

mil, seis mil por ano. Estamos com mil e duzentos. Então esta foi a nossa resposta. E 

tínhamos ainda por isso os mutilados, tínhamos 90% com grau 1, e 2 e 3. Hoje temos 

apenas 6% com grau 2. Então, são esses os indicadores. Podemos ver que ainda é uma 

área endêmica. É uma área endêmica, mas em condições... em comparação ao que era... 

LM: Nossa! Se andou muito, com certeza.  

MT: Mas a minha filosofia sempre foi nunca fazer trabalhos paralelos. Trabalhar dentro 

do possível com o governo, para fazê-lo compreender qual é a sua obrigação, no que ele 

pode fazer, não é? E como é que ele tinha que atuar dentro dessas coisas. Nunca fizemos 

trabalhos paralelos. Sempre do lado do governo. Sempre, pedi a cidadania brasileira, 

sempre fazendo os estudos como qualquer outro profissional e contratada pela secretaria 

como qualquer outro profissional. Tenho a minha filosofia de vida, não é ? Que nunca me 

impediu de trabalhar, ao contrário, me abriu portas para poder trabalhar. Então sempre 

trabalharam em conjunto (pigarro) durante vários tempos também tanto a Maria Leide 

como a Dra. Fabíola [Aguiar Nunes]. Me levaram para ser assessora no Ministério, aquilo 

que eu podia fazer, eu fiz. Coordenei uma macro região norte toda, a pedido do Ministério, 

de assessoramento. Aquilo que eu pude fazer fiz, porque eu achei que era mais valioso o 

meu trabalho como assessora para que os que estavam aqui, não que estariam inferiores 

a mim... não, não. Mas que os que estavam neste trabalho teriam mais condições de 

trabalho, porque se eu estava aqui gerenciando isto, eu dava mais condições de trabalho 

para os outros. 

LM: Sim, sim. Claro.  

MT: Então, esta foi a minha linha. Então trabalhei com o governo, trabalhei com o 

Ministério e trabalhei com a minha congregação junto com as irmãs. 

LM: Certo. Uniu esforços em prol de uma... 

MT: Em prol de um objetivo. 

LM: Um objetivo só. E me diga uma coisa irmã, vocês ainda hoje, claro, vocês trabalham 

ainda em parceria com essa ONG alemã. É isso? 

MT: Sim. 

LM: Mas também tem um apoio obviamente do Ministério da Saúde e da secretaria, então 

até hoje vocês estão com essa mesma química de funcionamento, não é? 



    
 

 

 

MT: Sim, há dez anos mais que eu deixei a direção do Alfredo da Matta. Por quê? Porque 

formamos pessoas, ou ajudamos a formar, porque ninguém forma nada, não é? Mas ajuda, 

pode melhorar, dar meios, não é? A formar profissionais que podiam levar este cargo. 

Então, outras pessoas já ainda na direção do Alfredo da Matta, as irmãs estavam pouco a 

pouco se retirando, todas aposentadas, mas o grupo continua com a linha de trabalho. 

LM: Sei, com a linha de trabalho. Me diga uma coisa irmã, quantos pacientes ainda tem 

que moram, que residem lá no... como é mesmo o nome do hospital? Alfredo... 

MT: Não, você está querendo o nome do antigo leprosário? É Colônia Antônio Aleixo. 

LM: Antônio Aleixo... 

MT: Na Colônia Antônio Aleixo eu tinha trinta e cinco mil, porque aconteceu uma coisa 

muita interessante, como tinha uma estrutura de vida muito melhor do que o interior, 

muitas pessoas que viviam em vários bairros de Manaus... 

LM: É melhor ficar no leprosário... 

MT: Chegaram e levaram as suas famílias do interior... 

LM: Para somarem a eles? 

MT: Para somarem a eles. E aquelas 600 pessoas que deixamos morando ali, hoje tem 

trinta e cinco mil.  

LM: Então virou uma cidade? 

MT: Virou uma cidade, eles já têm um prefeito e tudo lá. 

LM: É mesmo? 

MT: E temos entre todos, muitos ex-doentes, uns mil, ex-. 

LM: Ex-pacientes, uns mil? 

MT: Talvez entre os aleijados e tal, não é?? Os outros trinta e quatro mil não têm nada... 

LM: São agregados. 

MT: Então aquela é uma ex-colônia, ex-colônia, apenas um bairro. 

LM: É um bairro, com certeza que é um bairro. 

MT: A melhor desativação que houve a esse asilo, são aqueles mutilados, mutilados, que 

(...) estão aqui no. 

LM: Então, esse Aleixo passou de uma forma muito particular por esse processo de se 

fechar o leprosário e se transformar em um hospital geral, ele se transformou em uma 

outra coisa, não é, irmã?  

MT: Em outra coisa. Outra coisa. Por ele mesmo. 

LM: Interessante, por ele mesmo. Exato. 

MT: Tem escola do governo, tem tudo, tem a sua vida particular como um bairro 

qualquer, melhor que outro bairro de Manaus, porque tem melhores condições porque 

tem uma infra-estrutura ideal, com água e luz... e essas coisas todas. 

LM: Hum, hum. Outra coisa irmã, eu queria falar um pouquinho com a senhora, conversar 

um pouquinho sobre essa questão de lepra e hanseníase. Hoje nós estávamos lá no 

Congresso eu assisti agora um dia inteiro de um seminário sobre história, History of 



    
 

 

 

leprosy, e houve muita controvérsia entre alguns dos presentes que insistiam em falar 

lepra e outros que falavam hanseníase. Bem, a senhora acha que essa mudança de nome 

de lepra para hanseníase contribui positivamente para diminuir a questão do estigma com 

o doente? O que é que a senhora pensa sobre isso, o que a senhora acha desse estigma, a 

senhora acha que isso diminuiu? Como a senhora vê desde o momento que chegou e hoje, 

qual seria a avaliação que a senhora faria disso?  

MT: Quando eu cheguei ao Brasil se falava hanseníase. Bem, o dr. Rotberg foi uma 

bandeira que levantou... Então eu acho que foi válido desde o momento que se deixou de 

repetir a palavra lepra. Nesse ponto foi válido, não? Porque senão lepra, lepra, lepra... Em 

todas as comunidades já não se pronunciava mais a palavra, era mais hanseníase. Foi 

válido para aliviar um pouco a palavra lepra, mas em certos momentos há que se dizer, 

de os enfermos perguntarem: “Isso é aquilo que se chama lepra?” (risos) “Aquilo que se 

chama lepra e que agora mudou de nome?” eles falam isso. Mas perante a sociedade foi 

bom pra não usar aquela palavra lepra que era muito... 

LM: Sim. Tinha um peso muito negativo. 

MT: Traumatizante, um peso muito negativo e acho nesse ponto eu acho negativo. Mas 

cientificamente micobacterium leprae. Para estudo científico já não me importo, agora 

para estudos sociais diríamos...  eu acho que foi um peso que se tirou, muito forte. 

LM: Certo. 

MT: Eu acho. 

LM: E como a senhora vê, irmã Ângela, o processo de reinserção social dessas pessoas?  

MT: Olhe... 

LM: A senhora tem algum caso que gostaria de exemplificar? 

MT: Eu tenho sempre um ponto de vista, não que eu seja contra MORHAN, de maneira 

nenhuma, mas penso diferente, eles têm um slogan e eu tenho outro. O slogan eu tenho 

outro. O slogan deles é assim: “Integrar o enfermo na sociedade.” Eu digo: “Não 

desintegrar o enfermo da sociedade.” Por quê? A experiência que eu tenho de integrar o 

enfermo na sociedade é muito difícil integrar qualquer pessoa depois de desintegrada. 

Teve um trauma para se integrar e vai ter um trauma para se reintegrar. Então, o meu lema 

é: “Não desintegrar o enfermo da sociedade.” E do que ele não vai se desintegrar? 

Primeiro dele mesmo, da sua família e da sociedade. Então o meu trabalho foi sempre não 

desintegrar porque quando... e para não desintegrar tem que fazer um diagnóstico muito 

precoce... Tem que haver uma educação muito forte a ele e a família. A ele para se aceitar 

a si mesmo. Porque a maioria das vezes,  eles ficam... não é? De fora... É dele mesmo. 

Então, nesse trabalho, começamos então também nesse trabalho a meter em Serviço 

Social, mas que não foram as meninas de Serviço Social para fazer, não, não, não. A 

missão dela é para ajudar na educação e na formação dos pacientes. O Serviço Social 

fazendo parte de um grupo, tão importante o médico, quanto o Serviço Social, tem seus 

valores, o médico tem seu valor, elas os seus valores, não é? E nós incluímos o Serviço 

Social no grupo, no conjunto de um tratamento. Porém como lema sempre... Nós 

penduramos na parede bem grande: lema: “Não desintegrar o paciente, dois pontos, de 

onde? Dele mesmo, da família e da sociedade”. Este foi sempre o meu lema. 

LM: Certo. (risos). E assim a senhora tem trabalhado até hoje, não é?  

MT: Até hoje. Quem quiser se associar a este grupo, seja qual for a sua origem, eu não 

tenho religiões para isso, tenho minha filosofia de vida, minha religião, mas eu trabalho 



    
 

 

 

com quem quiser. Seja judeu, grego... para mim é a mesma coisa, contanto que queira 

trabalhar no ideal, está tudo bom. Isto não é obstáculo para mim. 

LM: Certo. A senhora também acha que nessa questão do estigma, o tratamento está hoje 

relativamente bastante fácil de ser seguido? A senhora acha que isso também é um 

elemento bastante positivo para diminuir um pouco esse estigma? Porque o tratamento 

agora é rápido. É um ano... São dois anos... Tem casos de às vezes um ano... 

MT: Um ano, seis meses. 

LM: Seis meses às vezes, até... A senhora acha que isto também é um elemento positivo, 

que isso também ajudou?  

MT: Eu acho. Eu gastaria mais tempo, na minha filosofia, em lhes dar esperança, em lhes 

dizer que vão ter a cura sobre isso do que lhes contar história do passado que não leva a 

nada. Porque ainda recalcam mais as coisas. Eu não sou a favor da internação, mas 

também não se pode atirar pedras no passado, porque era isso. Porque era isto mesmo. 

Era isto mesmo. 

LM: Era o tratamento que se tinha na época, com certeza. 

MT: Porque hoje qualquer de nós com o conhecimento que temos se tivermos, que Deus 

me livre, um enfermo em casa, por exemplo, da raiva canina, vamos interná-lo. Nem 

perguntamos a ele, não? Porque não tem condição. Então não há porque se atirar pedras 

no passado. Eu acho que se constrói colocando uma pedra em cima da outra.  

LM: Sim. 

MT: Não (...) pedra, acessando aqui, acessando lá. Agora é bom que nos lembremos um 

pouco do passado para não repeti-lo, também não estou de acordo, mas não fazer daquilo 

uma luta, uma bandeira. A luta e a bandeira são positivas, nunca pode ser negativa uma 

luta, uma bandeira. Isto é o que eu penso. 

LM: Irmã, me diga uma coisa, o que a senhora acha assim do programa oficial do governo 

de controle, de combate à doença? O que a senhora acha da propaganda e da educação 

sanitária? 

MT: Eu acho que o governo tem uma das melhores propagandas e livros a respeito 

sobretudo das normas de saúde, mas essa necessita ser uma luta diferente, não é? Então 

nós podemos dizer que as normas brasileiras, que as leis que estão saindo estão sendo 

maravilhosas. 

LM: No entanto... 

MT: Temos que trabalhar muito para que isto seja cumprido, para que haja condições de 

trabalho, para que haja condição de... porque só estando em papel não leva a nada.  

LM: Exato, com certeza. 

MT: Pelo menos porque não sabemos, todo mundo sabe como que é. E o governo também 

sabe. Só que não é só papel.  

LM: Bem, a senhora gostaria de contar de contar algum caso, sobre algum paciente, ou 

sobre a sua vivência mesmo com a hanseníase esses anos todos... 

MT: Pois é, eu... 

LM: Fazer algum comentário. 



    
 

 

 

MT: Eu me considero a pessoa mais feliz do mundo, a pessoa mais gratificada. Eu não 

busquei dinheiro, não quero. Eu tenho o suficiente para viver, mas eu fui mais do que 

gratificada por tudo o que fiz. Porque nesse Congresso a não ser esse casaco, tenho um 

amigo ao meu lado. 

LM: É verdade. 

MT: Então eu acho que eu fui recompensada mais do que eu esperava que eu devia. Eu 

nunca medi... “Ah, será que...!” Eu sempre me lancei a um ideal. Que era não desintegrar 

o paciente da sociedade de quem fosse, dele mesmo. Lutar para ele se aceitar, para que 

aquela doença não desse cabo dele, para que lutasse, pelo que acho fui mais que 

compensada. O Mitsuda deu negativo, mas eu nunca tive nada de enfermidade. 

LM: Diga-me uma coisa irmã, em algum momento a senhora teve medo de contrair a 

doença, de contrair hanseníase ? 

MT: Não, o Mitsuda deu negativo. 

LM: A senhora nunca pensou nisso? 

MT: Não me lembro pensando... 

LM: Tá. Não, é porque nós já entrevistamos alguns profissionais de saúde que disseram 

que em algum momento temeram por isso... Mas prosseguiram no seu trabalho, mas em 

algum momento isso passou pelas suas cabeças.  

MT: Agora eu fui uma pessoa muito prudente, eu realmente sou muito amiga dos 

enfermos, ninguém pode dizer... Mas eu nunca hoje não, hoje é diferente, mas naqueles 

tempos eu nunca comia na casa dos enfermos, quer dizer, mas também não dizia: “Ah, 

porque não como, porque vocês...” Não, simplesmente... “Não, obrigado, vou comer em 

casa.” Tudo bem. Tentei simplesmente ser normal. Ser normal, não é? De lavar a mão 

antes de comer quando vinha do leprosário, mudar de roupa, mas normalmente, não é? 

Não tive medo, medo. Apesar de não ter tido medo. E me sinto realizada como pessoa, 

como grupo de trabalho. Tenho que agradecer muito a minha congregação, que me 

permitiu fazer esse trabalho, aos colegas que encontrei no caminho, desde as pessoas 

altas, como a Maria Leide, a Dra. Fabíola que me deram apoio total, médicos, não é? Eu... 

quando eu estudei... fiz vestibular eu podia ter...  Estava nascendo lá a universidade de 

Manaus, Medicina... mas naquela altura, eu contando hoje não se tem razão de ser, mas 

contando até 30 anos, tinha a sua razão de ser... Como ser religiosa era a minha opção 

primeira, não é? Não pensava ser médico, hoje não tem nenhum problema, mas há 30 

anos não era a mesma coisa, não? E como queria ser missionária...missionária, não? Então 

eu até por ser enfermeira, eu teria mais campo, na minha visão, dentro (...). Na minha 

visão de hoje não faria muita diferença...  

LM: Mas naquela época, há trinta anos atrás fazia diferença... 

MT: Fazia diferença. E eu tinha a minha primeira vocação que era ser missionária, não? 

E eu então precisei realmente fazer a Enfermagem para poder trabalhar. Livremente. 

LM: Hum, hum. Bem, irmã eu não teria mais alguma questão assim para colocar para 

senhora, a senhora falou de quando chegou, do isolamento compulsório, da vida da 

senhora, enfim, então eu queria abrir esse espaço para a senhora falar alguma coisa que a 

senhora queira.  

MT: Eu tenho que agradecer muito a Deus, porque tive que passar por várias fases. Eu 

posso dizer que dentro das minhas limitações eu contribuí com alguma coisa, com minhas 



    
 

 

 

limitações para que o tratamento da lepra ou da hanseníase, realmente fosse eficiente e 

eficaz. Dei a minha pequena colaboração.  

LM: Certo. 

MT: Tive apoio de muitas pessoas capazes, como foi a Dra. Maria Leide, que ela continua 

uma grande amiga, a Dra. Fabíola [Nunes], Dr. Sinésio [Talhari], considero grandes 

amigos. Nunca senti diferença entre eles serem médicos e eu enfermeira, porque cada um 

em seu lugar pode fazer o trabalho e um se completa outro. Nunca me senti nem a mais 

nem a menos, fui companheira de trabalho e eu hoje só tenho que dizer a Deus, obrigada, 

pelos amigos que me deu, pela saúde que me deu, estou hoje com 72 anos e me sinto (...) 

e agora vou me aposentar no final do ano, já estão em andamento os papéis e depois 

missão cumprida. 

LM: (risos) A senhora pretende voltar para a Espanha, não? 

MT: No momento não, mas o que eu puder continuar fazendo, eu continuarei fazendo e 

se isso que eu estou falando serve para alguma coisa... 

LM: Não, com certeza irá servir. 

MT: Muito obrigada irmã, muito agradecida. 

MT: Eu que agradeço... 

 

 


